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III - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Complementação de voto  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
 

AUTÓGRAFOS DO PLP 37-A/15, APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 

24/03/15 
 

 
Altera a Lei Complementar nº 148, de 
25 de novembro de 2014. 
 
  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro 

de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 4º ..............................  

§ 1º A União terá o prazo de até 30 

(trinta) dias da data da manifestação do devedor, 

protocolada no Ministério da Fazenda, para promover 

os aditivos contratuais, independentemente de 

regulamentação.  

§ 2º Vencido o prazo previsto no § 1º, o 

devedor poderá recolher, a título de pagamento à 

União, o montante devido, com a aplicação da lei, 

ressalvado o direito da União de cobrar eventuais 

diferenças que forem devidas.”(NR)  

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data 

de sua publicação.  

Sala das Sessões, em 24 de março de 2015. 

 

EDUARDO CUNHA 

Presidente 
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EMENDAS DO SENADO FEDERAL  

 

Emenda nº 1 

(Corresponde à Emenda nº 7 – Plen) 

 

Dê-se aos arts. 2º, 3º e 4º da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 

2014, nos termos do art. 1º do Projeto, a seguinte redação:  

“Art. 2º A União adotará, nos contratos de refinanciamento de dívidas 

celebradas entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

com base, respectivamente, na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e 

na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos 

contratos de empréstimos firmados com os Estados e o Distrito Federal 

ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as 

seguintes condições, aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2013:  

......................................................................................................” (NR) 

“Art. 3º A União concederá descontos sobre os saldos devedores dos 

contratos referidos no art. 2º, em valor correspondente à diferença entre o 

montante do saldo devedor existente em 1º de janeiro de 2013 e aquele 

apurado utilizando-se a variação acumulada da taxa Selic desde a 

assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as ocorrências que 

impactaram o saldo devedor no período.” (NR) 

“Art. 4º..................................................................................................... 

Parágrafo único. A União terá até 31 de janeiro de 2016 para 

promover os aditivos contratuais, independentemente de regulamentação, 

após o que o devedor poderá recolher, a título de pagamento à União, o 

montante devido, com a aplicação da Lei, ficando a União obrigada a 

ressarcir ao devedor os valores eventualmente pagos a maior.” (NR) 

Emenda nº 2 

(Corresponde à Subemenda à Emenda nº 8 – Plen) 

 

Incluam-se no Projeto os seguintes arts. 2º a 13, suprimindo-se seu atual art. 2º: 

“Art. 2º Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro 

referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não 

tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios sejam 

parte, deverão ser efetuados em instituição financeira oficial federal, 

estadual ou distrital. 

Art. 3º A instituição financeira oficial transferirá para a conta única do 

Tesouro do Estado, do Distrito Federal ou do Município 70% (setenta por 

cento) do valor atualizado dos depósitos referentes aos processos 

judiciais e administrativos de que trata o art. 2º, bem como os respectivos 

acessórios. 

§ 1º Para implantação do disposto no caput deste artigo, deverá ser 

instituído fundo de reserva destinado a garantir a restituição da parcela 

transferida ao Tesouro, observados os demais termos desta Lei. 

§ 2º A instituição financeira oficial tratará de forma segregada os 

depósitos judiciais e os depósitos administrativos. 

§ 3º O montante dos depósitos judiciais e administrativos não 

repassado ao Tesouro constituirá o fundo de reserva referido no § 1º 

deste artigo, cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) 
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do total dos depósitos de que trata o art. 2º desta Lei, acrescidos da 

remuneração que lhes foi atribuída.  

§ 4º Até 10% (dez por cento) da parcela destinada ao fundo de reserva 

de que trata o § 1º deste artigo poderão ser utilizados, por determinação 

do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município, para 

constituição de Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (PPPs) 

ou de outros mecanismos de garantia previstos em lei, dedicados 

exclusivamente a investimentos de infraestrutura.  

§ 5º Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração 

equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic) para títulos federais. 

§ 6º Compete à instituição financeira gestora do fundo de reserva de 

que trata este artigo manter escrituração individualizada para cada 

depósito efetuado na forma do art. 2º, discriminando:  

I – o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi 

originalmente atribuída; e  

II – o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, 

nos termos do § 3º deste artigo, a remuneração que lhe foi originalmente 

atribuída e os rendimentos decorrentes do disposto no § 5º deste artigo. 

Art. 4º A habilitação do ente federado ao recebimento das 

transferências referidas no art. 3º é condicionada à apresentação, perante 

o órgão jurisdicional responsável pelo julgamento dos litígios aos quais 

se refiram os depósitos, de termo de compromisso firmado pelo chefe do 

Poder Executivo que preveja: 

I – a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira 

responsável pelo repasse das parcelas ao Tesouro, observado o disposto 

no § 3º do art. 3º desta Lei; 

II – a destinação automática ao fundo de reserva do valor 

correspondente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição 

financeira nos termos do § 3º do art. 3º, condição esta a ser observada a 

cada transferência recebida na forma do art. 3º desta Lei; 

III – a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os 

fins do disposto nos arts. 5º e 7º desta Lei; e 

IV – a recomposição do fundo de reserva pelo ente federado, em até 

48 (quarenta e oito) horas, após comunicação da instituição financeira, 

sempre que o seu saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no § 3º 

do art. 3º desta Lei. 

Art. 5º A constituição do fundo de reserva e a transferência da parcela 

dos depósitos judiciais e administrativos acumulados até a data de 

publicação desta Lei, conforme dispõe o art. 3º, serão realizadas pela 

instituição financeira em até 15 (quinze) dias após a apresentação de 

cópia do termo de compromisso de que trata o art. 4º. 

§ 1º Para identificação dos depósitos, cabe ao ente federado manter 

atualizada na instituição financeira a relação de inscrições no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) dos órgãos que integram a sua 

administração pública direta e indireta. 

§ 2º Realizada a transferência de que trata o caput, os repasses 

subsequentes serão efetuados em até 10 (dez) dias após a data de cada 

depósito. 
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§ 3º Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no caput e 

no § 2º deste artigo, a instituição financeira deverá transferir a parcela do 

depósito acrescida da taxa referencial do Selic para títulos federais, mais 

multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso. 

Art. 6º São vedadas quaisquer exigências por parte do órgão 

jurisdicional ou da instituição financeira além daquelas estabelecidas 

nesta Lei. 

Art. 7º Os recursos repassados na forma desta Lei ao Estado, ao 

Distrito Federal ou ao Município, ressalvados os destinados ao fundo de 

reserva de que trata o § 3º do art. 3º, serão aplicados, exclusivamente, no 

pagamento de: 

I – precatórios judiciais de qualquer natureza; 

II – dívida pública fundada, caso a lei orçamentária do ente federativo 

preveja dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos 

precatórios judiciais exigíveis no exercício e não remanesçam precatórios 

não pagos referentes aos exercícios anteriores; 

III – despesas de capital, caso a lei orçamentária do ente federativo 

preveja dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos 

precatórios judiciais exigíveis no exercício, não remanesçam precatórios 

não pagos referentes aos exercícios anteriores e o ente federado não conte 

com compromissos classificados como dívida pública fundada; 

IV – recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial 

dos fundos de previdência referentes aos regimes próprios de cada ente 

federado, nas mesmas hipóteses do inciso III. 

Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento 

estabelecidas no caput deste artigo, poderá o Estado, o Distrito Federal 

ou o Município utilizar até 10% (dez por cento) da parcela que lhe for 

transferida nos termos do caput do art. 3º para constituição de Fundo 

Garantidor de PPPs ou de outros mecanismos de garantia previstos em 

lei, dedicados exclusivamente a investimentos de infraestrutura. 

Art. 8º Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o 

depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do 

depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da remuneração que 

lhe foi originalmente atribuída, será colocado à disposição do depositante 

pela instituição financeira responsável, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

observada a seguinte composição: 

I – a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do   

§ 3º do art. 3º, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente 

atribuída, será de responsabilidade direta e imediata da instituição 

depositária; e 

II – a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao 

depositante nos termos do caput será debitada do saldo existente no 

fundo de reserva de que trata o § 3º do art. 3º. 

§ 1º Na hipótese de o saldo do fundo de reserva, após o débito referido 

no inciso II, ser inferior ao valor mínimo estabelecido no § 3º do art. 3º, o 

ente federado será notificado para recompô-lo na forma do inciso IV do 

art. 4º. 

§ 2º Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para o 

débito do montante devido nos termos do inciso II, a instituição 
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financeira restituirá ao depositante o valor disponível no fundo, acrescido 

do valor referido no inciso I. 

§ 3º Na hipótese referida no § 2º deste artigo, a instituição financeira 

notificará a autoridade expedidora da ordem de liberação do depósito, 

informando a composição detalhada dos valores liberados, sua 

atualização monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor 

do depositante e o saldo a ser pago depois de efetuada a recomposição 

prevista no § 1º deste artigo. 

Art. 9º Nos casos em que o ente federado não recompuser o fundo de 

reserva até o saldo mínimo referido no § 3º do art. 3º, será suspenso o 

repasse das parcelas referentes a novos depósitos até a regularização do 

saldo. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, na hipótese de 

descumprimento por 3 (três) vezes da obrigação referida no inciso IV do 

art. 4º, será o ente federado excluído da sistemática de que trata esta Lei.  

Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o 

ente federado, ser-lhe-á transferida a parcela do depósito mantida na 

instituição financeira nos termos do § 3º do art. 3º, acrescida da 

remuneração que lhe foi originalmente atribuída.  

§ 1º O saque da parcela de que trata o caput deste artigo somente 

poderá ser realizado até o limite máximo do qual não resulte saldo 

inferior ao mínimo exigido no § 3º do art. 3º. 

§ 2º Na situação prevista no caput, serão transformados em 

pagamento definitivo, total ou parcial, proporcionalmente à exigência 

tributária ou não tributária, conforme o caso, inclusive seus acessórios, os 

valores depositados na forma do caput do art. 2º, acrescidos da 

remuneração que lhes foi originalmente atribuída. 

Art. 11. O Poder Executivo de cada ente federado estabelecerá regras 

de procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto 

nesta Lei. 

Art. 12. Revogam-se a Lei nº 10.819, de 16 de dezembro de 2003, e a 

Lei nº 11.429, de 26 de dezembro de 2006. 

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação.” 

 

Senado Federal, em 30 de abril de 2015. 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 
 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre 

critérios de indexação dos contratos de 

refinanciamento da dívida celebrados entre a 

União, Estados, o Distrito Federal e 

Municípios; e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º ( VETADO).  

 

Art. 2º É a União autorizada a adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 

celebradas entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, 

respectivamente, na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória nº 

2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de empréstimos firmados com os Estados 

e o Distrito Federal ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as 

seguintes condições, aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2013:  

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro 

por cento ao ano) sobre o saldo devedor previamente atualizado; e  

II - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo.  

§ 1º Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos federais.  

§ 2º Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, será comparada 

mensalmente a variação acumulada do IPCA + 4% a.a. (quatro por cento ao ano) com a 

variação acumulada da taxa Selic.  

§ 3º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo mês anterior ao de 

sua aplicação.  

§ 4º (VETADO).  

 

Art. 3º É a União autorizada a conceder descontos sobre os saldos devedores dos 

contratos referidos no art. 2º, em valor correspondente à diferença entre o montante do saldo 

devedor existente em 1º de janeiro de 2013 e aquele apurado utilizando-se a variação 

acumulada da taxa Selic desde a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as 

ocorrências que impactaram o saldo devedor no período.  
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Art. 4º Os efeitos financeiros decorrentes das condições previstas nos arts. 2º e 3º 

serão aplicados ao saldo devedor, mediante aditamento contratual.  

 

Art. 5º É a União autorizada a firmar Programas de Acompanhamento Fiscal, sob 

a gestão do Ministério da Fazenda, com os Municípios das capitais e com os Estados que não 

estão obrigados a manter Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal nos termos do § 3º 

do art. 1º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.  

§ 1º Os Programas de Acompanhamento Fiscal conterão, obrigatoriamente, além 

de objetivos específicos para cada unidade da Federação, metas ou compromissos quanto:  

I - à dívida financeira em relação à Receita Líquida Real (RLR);  

II - ao resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e as 

despesas não financeiras;  

III - às despesas com funcionalismo público;  

IV - às receitas de arrecadação próprias;  

V - à gestão pública; e  

VI - ao investimento.  

§ 2º A unidade da Federação deverá obter autorização legislativa específica para o 

estabelecimento do Programa de Acompanhamento Fiscal.  

§ 3º O Programa de Acompanhamento Fiscal será mantido:  

I - no caso dos Municípios, enquanto houver obrigação financeira decorrente de 

contrato de refinanciamento firmado com a União no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-

35, de 24 de agosto de 2001, ou durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a partir 

daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo;  

II - no caso dos Estados, durante, no mínimo, 5 (cinco) exercícios financeiros a 

partir daquele em que houver contratação de operação de crédito ao seu amparo.  

 

Art. 6º O § 1º do art. 8º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 

2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:  

 

"Art. 8º ..................................................................................... 

....................................................................................................  

 

§ 1º ........................................................................................... 

....................................................................................................  

 

VI - as operações de crédito de Municípios das capitais, desde que incluídas 

em Programa de Acompanhamento Fiscal firmado com a União. 

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 7º É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento 

de dívidas dos Municípios das capitais efetuados no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-35, 

de 24 de agosto de 2001, para incluir a regra de que trata o inciso VI do § 1º do art. 8º da 

Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.  

 

Art. 8º O § 5º do art. 3º da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 3º ..................................................................................... 

.....................................................................................................  
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§ 5º Enquanto for exigível o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, 

o contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

..........................................................................................................  

b) somente poderá contrair novas dívidas desde que incluídas no Programa 

de Reestruturação e de Ajuste Fiscal; 

............................................................................................... " (NR) 

 

Art. 9º É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento 

de dívidas dos Estados e do Distrito Federal efetuados no âmbito da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, para alterar a regra de que trata o § 5º do art. 3º da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997.  

 

Art. 10. O Ministério da Fazenda, mediante ato normativo, estabelecerá critérios 

para a verificação prevista no art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

diretamente pelas instituições financeiras de que trata o art. 33 da citada Lei Complementar, 

levando em consideração o valor da operação de crédito e a situação econômico-financeira do 

ente da Federação, de maneira a atender aos princípios da eficiência e da economicidade.  

Parágrafo único. Na hipótese da verificação prevista no caput, deverá o Poder 

Executivo do ente da Federação formalizar o pleito à instituição financeira, acompanhado de 

demonstração da existência de margens da operação de crédito nos limites de endividamento e 

de certidão do Tribunal de Contas de sua jurisdição sobre o cumprimento das condições nos 

termos definidos pelo Senado Federal.  

 

Art. 11. É vedada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a emissão de 

títulos da dívida pública mobiliária.  

 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 25 de novembro de 2014; 193º da Independência e 126º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece critérios para a consolidação, a 

assunção e o refinanciamento, pela União, da 

dívida pública mobiliária e outras que 

especifica, de responsabilidade dos Estados e do 

Distrito Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 

Ajuste Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem 

como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393733&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393733&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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operações de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de 

investimentos, líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994;  

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 

Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 

Senado Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas 

cujo refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado 

Federal até 30 de junho de 1999; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-

70, de 24/8/2001) 

III - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 

assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, detidos 

pelas unidades da Federação contra a União;  

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito 

Federal, após 13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos 

do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e 

IV, juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a 

exclusivo critério do Ministério da Fazenda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 1º As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março de 

1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 

anteriores.  

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, 

nem pelo refinanciamento a que se refere o inciso V: (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil, excetuadas as 

compreendidas nas disposições do inciso I;  

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 

internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I;   

c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 

disposições do inciso I.   

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por 

intermédio de fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de 

dezembro de 1998. (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 3º As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, 

pelas Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado 

com o Governo Federal. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.192-70, 

de 24/8/2001) 

§ 4º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 

decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que:   

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 

do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados;   

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração 

dos contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior.   

§ 5º Atendidas às exigências do § 4º, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, 

para viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração 

de contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

§ 6º O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte 

relativa a fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa 
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de redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a 

critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de 

reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos 

depositados nos respectivos fundos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-

70, de 24/8/2001) 

§ 7º A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 6º e o saldo 

apresentado nos respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser 

incorporada, em até doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação 

da taxa média ajustada nos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor 

dos contratos de reestruturação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/8/2001) 

 

Art. 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos 

específicos para cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou 

compromissos quanto a:  

I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR;  

II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas 

não financeiras;  

III - despesas com funcionalismo público;  

IV - arrecadação de receitas próprias;  

V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma 

administrativa e patrimonial;  

VI - despesas de investimento em relação à RLR.  

Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real, para os efeitos desta Lei, a 

receita realizada nos doze meses anteriores no mês imediatamente anterior àquele em que se 

estiver apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de 

bens, de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender 

despesas de capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 

constitucionais e legais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 
Estabelece critérios para a consolidação, a 

assunção e o refinanciamento, pela União, da 

dívida pública mobiliária e outras que 

especifica, de responsabilidade dos 

Municípios.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada, até 15 de junho de 2000, a assumir as seguintes 

obrigações de responsabilidade dos Municípios:  

I - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, cujos contratos 

tenham sido firmados até 31 de janeiro de 1999, inclusive a decorrente de transformação de 

operações de antecipação de receita orçamentária em dívida fundada;  
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II - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, decorrente de 

cessão de crédito firmada até 31 de janeiro de 1999;  

III - dívida mobiliária interna constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, 

constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária anterior;  

IV - dívida mobiliária externa constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, 

constituída após essa data, consubstancia simples rolagem de dívida mobiliária anterior;  

V - dívida relativa a operações de antecipação de receita orçamentária, contraída 

até 31 de janeiro de 1999; e  

VI - dívida relativa a operações de crédito celebradas com instituições financeiras 

na qualidade de agente financeiro da União, dos Estados ou de fundos e programas 

governamentais, regularmente constituídos.  

§ 1º Para efeito dos incisos I, III, V e VI, serão consideradas apenas as operações 

registradas, até 31 de janeiro de 1999, no Banco Central do Brasil.  

§ 2º Poderão ser ainda objeto de assunção pela União as dívidas de entidades 

integrantes da administração pública municipal indireta, enquadráveis nos incisos I a VI do 

caput e que sejam previamente assumidas pelo Município.  

§ 3º O serviço das dívidas mencionadas nos incisos I, II, V e VI do caput deste 

artigo, não pago e com vencimento ou qualquer forma de exigibilidade que tenha ocorrido 

entre 31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura do contrato de refinanciamento poderá ser 

refinanciado pela União, observadas as condições estabelecidas nesta Medida Provisória, 

exceto quanto a:  

I - prazo: em até cento e oitenta meses, com prestações mensais e consecutivas, 

vencendo-se a primeira na data de assinatura do contrato de refinanciamento e, as demais, nas 

datas de vencimento estipuladas para o restante das dívidas refinanciadas ao amparo desta 

Medida Provisória;  

II - encargos: equivalentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária 

interna do Governo Federal (taxa SELIC), acrescidos, em caso de inadimplemento, de juros 

moratórias de um por cento ao ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado;  

III - extra-limite das demais dívidas refinanciadas na forma desta Medida 

Provisória e da Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993; e  

IV - amortização mensal mínima de R$ 1.000,00 (mil reais), adicionalmente ao 

previsto no § 1º do art. 2º.  

§ 4º Não serão abrangidas pela assunção a que se refere este artigo nem pelo 

refinanciamento a que se refere o art. 2º:  

I - as dívidas renegociadas com base nas Leis n os 7.976, de 27 de dezembro de 

1989, e 8.727, de 1993;  

II - as dívidas relativas à divida externa objeto de renegociação no âmbito do 

Plano Brasileiro de Financiamento da Dívida Externa (BIB, BEA, DMLP e Clube de Paris);  

III - as parcelas das dívidas referidas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste 

artigo que não tenham sido desembolsadas pela instituição financeira até 31 de janeiro de 

1999; e  

IV - as dívidas externas junto a organismos internacionais multilaterais ou 

agências governamentais de crédito estrangeiros.  

§ 5º A assunção de que trata este artigo será precedida da aplicação de deságio 

sobre o saldo devedor das obrigações, conforme estabelecido pelo Poder Executivo.  

 § 6º Poderá ainda a União, nos respectivos vencimentos, fornecer os recursos 

necessários ao pagamento da dívida de que trata o inciso IV do caput deste artigo, 

incorporando o valor pago ao saldo devedor do refinanciamento.  
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Art. 2º As dívidas assumidas pela União serão refinanciadas aos Municípios, 

observando-se o seguinte:  

I - prazo: até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com 

base na Tabela Price, vencendo-se a primeira em até trinta dias após a assinatura do contrato e 

as seguintes em iguais dias dos meses subseqüentes;  

II - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa de nove por cento ao ano, 

sobre o saldo devedor previamente atualizado;  

III - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 

variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 

Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo;  

IV - garantias adequadas que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação de receitas 

próprias e dos recursos de que tratam os arts. 156, 158 e 159, inciso I, "b", e § 3º, da 

Constituição, e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996;  

V - limite de comprometimento de treze por cento da Receita Líquida Real - RLR, 

para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao serviço da dívida refinanciada;  

VI - em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, sem prejuízo das 

demais cominações contratuais, os encargos referidos nos incisos II e III serão substituídos 

pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (SELIC), divulgada pelo Banco Central do Brasil, acrescida de um 

por cento ao ano, elevando-se em quatro pontos percentuais o limite de comprometimento 

estabelecido no inciso V;  

VII - em caso de impontualidade no pagamento, sem prejuízo da aplicação do 

disposto no inciso VI, o valor da prestação será atualizado pela taxa média ajustada dos 

financiamentos diários apurados no SELIC, divulgada pelo Banco Central do Brasil, e 

acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, calculados pro rata die; e  

VIII - repasse aos Municípios dos deságios aplicados às obrigações assumidas 

pela União.  

§ 1º Para o estabelecimento do prazo, será observado o mínimo de R$ 1.000,00 

(mil reais) para o valor inicial das amortizações mensais do contrato de refinanciamento.  

§ 2º A elevação do limite de comprometimento será aplicada a partir da prestação 

subseqüente ao descumprimento.  

§ 3º Os acréscimos a que se refere o inciso VII não estão sujeitos ao limite de 

comprometimento da RLR.  

§ 4º A taxa de juros poderá ser reduzida para:  

I - sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Município amortizar 

extraordinariamente valor equivalente a dez por cento do saldo devedor atualizado da dívida 

assumida e refinanciada pela União; e  

II - seis por cento, se o Município amortizar extraordinariamente valor equivalente 

a vinte por cento do saldo devedor atualizado da dívida assumida e refinanciada pela União.  

§ 5º A redução a que se refere o § 4º será aplicada a partir da data da 

Integralização do correspondente percentual de amortização extraordinária.  

§ 6º Não se aplicam à amortização extraordinária de que trata o § 4º deste artigo:  

I - o disposto no art. 5º; e  

II - o limite de comprometimento da RLR.  

§ 7º As dívidas de responsabilidade dos Municípios junto à União, exceto as relativas a 

impostos e contribuições, contraídas até 31 de janeiro de 1999, poderão ser refinanciadas na 

forma desta Medida Provisória. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar 

a redução da presença do setor público 

estadual na atividade financeira bancária, 

dispõe sobre a privatização de instituições 

financeiras, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 

bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por 

normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, 

preferencialmente mediante a privatização, extinção, ou transformação de instituições 

financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em instituições financeiras 

dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 

denominadas agências de fomento.  

§ 1º A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo 

poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra 

forma de reorganização societária legalmente admitida.  

§ 2º As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão 

adequar-se ao disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, 

permanecendo regulamentadas por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 6.024, 

de 13 de março de 1974.  

 

Art. 2º A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo 

critério da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições 

estabelecidas nesta Medida Provisória.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.819, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos, 

no âmbito dos Municípios, e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos e seus acessórios, 

de competência dos Municípios, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão efetuados, a 

partir da data da publicação desta Lei, em instituição financeira oficial da União ou do Estado 

a que pertença o Município, mediante a utilização de instrumento que identifique sua natureza 

tributária.  

§ 1º Os municípios poderão instituir fundo de reserva, destinado a garantir a 

restituição da parcela dos depósitos referidos no caput que lhes seja repassada nos termos 

desta Lei.  
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§ 2º Ao município que instituir o fundo de reserva de que trata o § 1º, será 

repassada pela instituição financeira referida no caput a parcela correspondente a setenta por 

cento do valor dos depósitos de natureza tributária nela realizados a partir da vigência desta 

Lei.  

§ 3º A parcela dos depósitos não repassada nos termos do § 2º será mantida na 

instituição financeira recebedora, que a remunerará segundo os critérios originalmente 

atribuídos aos depósitos.  

 

Art. 2º A habilitação do município ao recebimento das transferências referidas no 

§ 2º do art. 1º fica condicionada à apresentação, perante o órgão jurisdicional responsável pelo 

julgamento dos litígios aos quais se refiram os depósitos, de termo de compromisso firmado 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, que preveja:  

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira responsável pelo 

repasse das parcelas referidas no § 2º do art. 1º e seus incisos; 

II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela 

dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos do § 3º do art. 1º, 

condição esta a ser observada a cada transferência recebida na forma do § 2º do art. 1º; 

III - a manutenção no fundo de reserva de saldo jamais inferior ao maior dos 

seguintes valores:  

a) o montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição 

financeira nos termos do § 3º do art. 1º, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente 

atribuída;   

b) a diferença entre a soma dos cinqüenta maiores depósitos efetuados nos termos 

do art. 1º e a soma das parcelas desses depósitos mantidas na instituição financeira na forma 

do § 3º do mesmo art. 1º, ambas acrescidas da remuneração que lhes foi originalmente 

atribuída;   

IV - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do 

disposto nos arts. 4º e 6º desta Lei; e  

V - a recomposição do fundo de reserva pelo Município, em até quarenta e oito 

horas, após comunicação da instituição financeira, sempre que o seu saldo estiver abaixo dos 

limites estabelecidos no inciso III deste artigo.  

 

§ 1º Os fundos de reserva, de que trata o § 1º do art. 1º, terão remuneração de 

juros equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para 

títulos federais.  

§ 2º Compete à instituição financeira gestora do fundo de reserva de que trata este 

artigo manter escrituração individualizada para cada depósito efetuado na forma do art. 1º, 

discriminando:  

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente 

atribuída;  

II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos termos do 

§ 3º do art. 1º, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída; e  

III - o montante do depósito transferido ao fundo de reserva nos termos do § 1º do 

art. 2º, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.  

 

Art. 3º Os recursos repassados na forma desta Lei aos Municípios, ressalvados os 

destinados ao fundo de reserva de que trata o  

§ 1º do art. 1º, serão aplicados, exclusivamente, no pagamento:  

I - de precatórios judiciais de qualquer natureza;  

II - da dívida fundada do Município.  
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Parágrafo único. Na hipótese de previsão na lei orçamentária municipal de 

dotações suficientes para o pagamento da totalidade das despesas referidas nos incisos I e II 

exigíveis no exercício, o valor excedente dos repasses de que trata o caput poderá ser utilizado 

para a realização de despesas de capital.  

 

Art. 4º Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, 

mediante ordem judicial, o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei, acrescido da 

remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será colocado à disposição do depositante 

pela instituição financeira responsável, no prazo de três dias úteis, observada a seguinte 

composição:  

I - a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 3º do art. 1º, 

acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída será de responsabilidade direta e 

imediata da instituição depositária;  

II - a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao depositante 

nos termos do caput será debitada no fundo de reserva de que trata o art. 2º.  

§ 1º Na hipótese de o saldo do fundo de reserva, após o débito referido no inciso I, 

ser inferior ao valor mínimo estabelecido no inciso III do art. 2º, o Município será notificado 

para recompô-lo na forma do inciso V do mesmo art. 2º.  

§ 2º Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito do 

montante devido nos termos do inciso II, a instituição financeira restituirá ao depositante o 

valor disponível no fundo, acrescido do valor referido no inciso I.  

§ 3º Na hipótese referida no § 2º, a instituição financeira notificará a autoridade 

expedidora da ordem de liberação do depósito, informando a composição detalhada dos 

valores liberados, sua atualização monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor 

do depositante, e o saldo a ser pago na recomposição prevista no § 1º deste artigo.  

 

Art. 5º Nos casos em que o Município não recompuser o fundo de reserva até o 

saldo mínimo referido no inciso III do art. 2º, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes 

a novos depósitos até a regularização do saldo.  

 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, na hipótese de 

descumprimento por três vezes da obrigação referida no inciso V do art. 2º, ficará o município 

excluído da sistemática de que trata o § 2º do art. 1º.  

 

Art. 6º Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o Município, ser-

lhe-á transferida a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos do § 3º do 

art. 1º, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.  

§ 1º Na situação prevista no caput, é facultado ao Município sacar no fundo de 

reserva a parcela do depósito nele depositada nos termos do inciso II do art. 2º, acrescida da 

remuneração que lhe foi originalmente atribuída.  

§ 2º O saque da parcela de que trata o § 1º somente poderá ser realizado até o 

limite máximo do qual não resulte saldo inferior ao mínimo exigido no inciso III do art. 2º.  

§ 3º Na situação prevista no caput, serão transformados em pagamento definitivo, 

total ou parcial, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo, inclusive seus 

acessórios, os valores depositados na forma do caput do art. 1º, acrescidos da remuneração 

que lhes foi originalmente atribuída.  

 

Art. 7º O disposto nesta Lei aplica-se, igualmente, aos depósitos judiciais, em 

dinheiro, referentes a tributos de competência dos Municípios, efetuados entre 1º de janeiro de 

1999 e a véspera da data de publicação desta Lei.  
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Art. 8º Os municípios estabelecerão regras de procedimentos, inclusive 

orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei.  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 16 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos  

Antonio Palocci Filho  

 

LEI Nº 11.429, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos, 

no âmbito dos Estados e do Distrito Federal; 

revoga a Lei nº 10.482, de 3 de julho de 2002; 

e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os depósitos judiciais em dinheiro referentes a tributos e seus acessórios, 

de competência dos Estados e do Distrito Federal, inclusive os inscritos em dívida ativa, serão 

efetuados em instituição financeira oficial da União ou do Estado, mediante a utilização de 

instrumento que identifique sua natureza tributária.  

§ 1º Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir fundo de reserva destinado a 

garantir a restituição da parcela dos depósitos referidos no caput deste artigo que lhes seja 

repassada nos termos desta Lei.  

§ 2º Ao Estado e ao Distrito Federal que instituir o fundo de reserva de que trata o 

§ 1º deste artigo será repassada pela instituição financeira referida no caput deste artigo a 

parcela correspondente a 70% (setenta por cento) do valor dos depósitos de natureza tributária 

nela realizados.  

§ 3º A parcela dos depósitos não repassada nos termos do § 2º deste artigo será 

mantida na instituição financeira recebedora, que a remunerará segundo os critérios 

originalmente atribuídos aos depósitos.  

 

Art. 2º A habilitação do Estado ou do Distrito Federal ao recebimento das 

transferências referidas no § 2º do art. 1º desta Lei fica condicionada à apresentação perante o 

órgão jurisdicional responsável pelo julgamento dos litígios, aos quais se refiram os depósitos, 

de termo de compromisso firmado pelo Secretário Estadual ou Distrital de Fazenda que 

preveja:  

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira responsável pelo 

repasse das parcelas referidas no § 2º do art. 1º desta Lei;  

II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela 

dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos do § 3º do art. 1º desta 

Lei, condição esta a ser observada a cada transferência recebida na forma do § 2º do art. 1º 

desta Lei;  

III - a manutenção no fundo de reserva de saldo jamais inferior ao maior dos 

seguintes valores:  
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a) o montante equivalente à parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição 

financeira nos termos do § 3º do art. 1º desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi 

originalmente atribuída;   

b) a diferença entre a soma dos 5 (cinco) maiores depósitos efetuados nos termos 

do art. 1º desta Lei e a soma das parcelas desses depósitos mantidas na instituição financeira 

na forma do § 3º do art. 1º desta Lei, ambas acrescidas da remuneração que lhes foi 

originalmente atribuída;   

IV - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do 

disposto nos arts. 4º e 6º desta Lei; e  

V - a recomposição do fundo de reserva pelo Estado ou Distrito Federal, em até 

48 (quarenta e oito) horas, após comunicação da instituição financeira, sempre que o seu saldo 

estiver abaixo dos limites estabelecidos no inciso III do caput deste artigo.  

§ 1º Os fundos de reserva de que trata o § 1º do art. 1º desta Lei terão 

remuneração de juros equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC para títulos federais.  

§ 2º Compete à instituição financeira gestora do fundo de reserva de que trata este 

artigo manter escrituração individualizada para cada depósito efetuado na forma do art. 1º 

desta Lei, discriminando:  

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente 

atribuída;  

II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos termos do 

§ 3º do art. 1º desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída; e  

III - o montante do depósito transferido ao fundo de reserva nos termos do § 1º do 

art. 2º desta Lei, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 

I – RELATÓRIO 

  O Projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 148, de 2014, que havia 

alterado a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – LRF. A modificação consistiu 

na autorização dada à União para a renegociação das dívidas dos demais entes, aplicáveis a 

partir de 1º de janeiro de 2013, aplicando-se, desde então, o IPCA como indexador e 

estabelecendo juros anuais de 4%, tendo como teto a SELIC (art. 2º). Autorizava-se também a 

concessão de descontos sobre os saldos devedores, pela diferença entre o montante do saldo 

devedor existente em 1º de janeiro de 2013 e o apurado utilizando-se a variação acumulada da 

SELIC desde a assinatura dos respectivos contratos (art. 3º). O que se pretende, agora, é 

acrescentar ao art. 4º - que estabelece que os efeitos financeiros decorrentes das condições 

antes mencionadas sejam aplicados ao saldo devedor mediante aditamento contratual – dois 

parágrafos. 

 

  O §1º concede 30 dias de prazo, a partir da manifestação do devedor, para 

promover os referidos aditivos contratuais, independentemente de regulamentação. E, de 

acordo com o § 2º, vencido esse prazo de 30 dias, o devedor poderia recolher o montante 

devido segundo a nova regra. 

 

  O Autor justifica a iniciativa, alegando que a Lei Complementar nº 148 é de 

aplicação imediata, o que tem levado entes federados a recorrerem ao Judiciário. 
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  Foram, todavia, apresentadas duas emendas pelo Senado Federal, o que 

constitui especificamente o objeto de exame, nesta fase de tramitação da matéria. A Emenda 

nº 1 converte a modificação proposta no art. 4º da Lei Complementar nº 148, de 2014, 

mediante a inclusão de dois parágrafos, em um único, que fixa o prazo de 31 de janeiro de 

2016 para promover os aditivos contratuais, independentemente de regulamentação, após o 

que o devedor poderá recolher, a título de pagamento à União, o montante devido, com a 

aplicação da Lei, ficando a União obrigada a ressarcir ao devedor os valores eventualmente 

pagos a maior. 

 

  A Emenda nº 2 trata dos depósitos administrativos e judiciais em dinheiro 

referentes a processos nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios sejam parte. 

Parcela seria transferida para as respectivas contas única; o restante, no mínimo 30%, 

constituiria um fundo de reserva. A Emenda disciplina, entre outros aspectos, a destinação dos 

recursos correspondentes. 

 

  A Proposição, com as novas emendas, tramitando em regime de urgência e 

sujeita à apreciação do Plenário, foi distribuída à CFT, para exame da compatibilidade e 

adequação orçamentária e financeira, e do mérito. Posteriormente, tramitará na Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. 

.................................................................................................................................................... 

II - VOTO 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, apreciar a proposição quanto à 

sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e 

o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, art.53, 

II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, que 

“estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e 

financeira”. 

De acordo com o Regimento Interno, somente aquelas proposições que "importem 

aumento ou diminuição de receita ou de despesa pública" estão sujeitas ao exame de 

compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira. Neste sentido dispõe também o art. 

9º da Norma Interna - CFT, in verbis: 

"Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações orçamentária e 

financeira deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe 

afirmar se a proposição é adequada ou não." 

A matéria contida no projeto de lei complementar em questão já fora examinada 

na fase inicial de sua tramitação nesta Comissão. Passa-se, então, às considerações sobre as 

Emendas. 

A Emenda nº 1 dilata o prazo para os aditamentos a serem celebrados entre a 

União e os demais entes, não provocando, rigorosamente, outras ou novas implicações. A 

Emenda nº 2 relaciona-se diretamente com as finanças estaduais, distritais e municipais, não 

trazendo, tampouco, implicações de natureza orçamentária e financeira à União. 
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O mérito do Projeto é indiscutível, à medida que permite a implementação do que 

já dispôs a Lei Complementar aprovada há mais de 5 meses, aliviando a aflitiva situação 

financeira dos Estados e Municípios. Por um lado, a aprovação desta Proposta evitará uma 

enxurrada de ações judiciais, que, como se tem constatado, vêm favorecendo aqueles entes. 

Por outro lado, entretanto, dadas as atuais dificuldades financeiras que o País atravessa e a 

necessidade de promover o chamado ajuste fiscal, que prevê profundos cortes de despesas, a 

aplicação imediata das novas medidas poderia provocar uma abrupta interrupção do processo 

de ajuste em curso, que ainda depende da aprovação de outras proposições em tramitação no 

Congresso Nacional, o que, dependendo das negociações em andamento, poderia levar à 

adoção de providências indesejáveis, que, como se tem cogitado, venham até a promover 

aumentos de tributação. Por estas razões, parece-nos razoável e oportuno acolher o conteúdo 

da Emenda nº 1, o que daria fôlego ao governo federal e condições de incorporar os efeitos 

das alterações propostas, de forma ordenada e oportuna, na programação orçamentária para o 

próximo exercício, eliminando o enorme impacto que se registraria concentradamente a 

curtíssimo prazo se mantido fosse o texto original. 

Assim, de acordo com o previsto na referida Emenda, a União terá 

impreterivelmente o prazo de 31 de janeiro de 2016 para promover os aditivos contratuais, 

com todas as previsíveis repercussões a partir do próximo exercício. As demais condições 

permanecem inalteradas: não haverá necessidade de regulamentação e o recolhimento das 

parcelas devidas pelos demais entes se dará automaticamente, de acordo com os novos valores 

devidos, ficando a União obrigada a ressarcir ao devedor os valores eventualmente pagos a 

maior. 

Desta maneira, o Congresso Nacional demonstra a importância de sua 

contribuição para estabelecer, de forma harmônica com o Poder Executivo, uma trajetória 

equilibrada e construtiva visando ao saneamento das contas públicas e à consolidação do 

processo de ajuste fiscal. 

Em face do exposto, somos pela não implicação da matéria em aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo pronunciamento quanto à 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Emendas nºs 1 e 2, e, quanto 

ao mérito, voto pela aprovação da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2 ao 

Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2015. 

Sala da Comissão, em  19 de maio de 2015. 

Deputado WALTER ALVES 

Relator 

 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

O Projeto de Lei Complementar nº 37/2015 retorna à Câmara dos 

Deputados com as duas Emendas apresentadas pelo Senado Federal. Tramitando 

em regime de urgência e sujeita à apreciação do Plenário, foi distribuída à CFT, para 

exame da compatibilidade e adequação orçamentária e financeira, e de mérito. 
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A Emenda nº 1 converte a modificação proposta no art. 4º da Lei 

Complementar nº 148, de 2014, mediante a inclusão de dois parágrafos, em um 

único, que fixa o prazo de 31 de janeiro de 2016 para promover os aditivos 

contratuais, independentemente de regulamentação, após o que o devedor poderá 

recolher, a título de pagamento à União, o montante devido, com a aplicação da Lei, 

ficando a União obrigada a ressarcir ao devedor os valores eventualmente pagos a 

maior. 

A Emenda nº 2 trata dos depósitos administrativos e judiciais em 

dinheiro referentes a processos nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os 

Municípios sejam parte. Parcela seria transferida para as respectivas contas única; o 

restante, no mínimo 30%, constituiria um fundo de reserva. A Emenda disciplina, 

entre outros aspectos, a destinação dos recursos correspondentes. 

 

A proposição em epígrafe foi objeto de voto apresentado por este 

Relator pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da 

despesa pública, não cabendo pronunciamento quanto à compatibilidade e 

adequação orçamentária e financeira das Emendas nºs 1 e 2, e, quanto ao mérito, 

pela aprovação da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2 ao Projeto de Lei 

Complementar nº 37, de 2015. 

No decorrer da reunião deliberativa realizada em 20 de maio, 

durante a discussão da matéria, foram apresentadas sugestões no sentido da 

aprovação da Emenda nº 2 do Senado Federal, o que foi acatado por este relator, 

em consenso com o Colegiado. Desta forma apresentamos esta Complementação 

de Voto. 

Diante do exposto, voto pela não implicação da matéria em 

aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabendo 

pronunciamento quanto à compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira das Emendas nºs 1 e 2, e, quanto ao mérito, voto pela aprovação das 

Emendas nºs 1 e 2 ao Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2015. 

 

Sala da Comissão, em 20 de maio de 2015. 

 
Deputado WALTER ALVES 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou unanimemente pela não implicação da matéria com aumento 
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ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento 
quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação das 
Emendas nºs 1 e 2 do Senado Federal ao Projeto de Lei Complementar nº 37/15, 
nos termos do parecer do relator, Deputado Walter Alves, que apresentou 
complementação de voto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Soraya Santos - Presidente, Manoel Junior, Alfredo Kaefer e 
Guilherme Mussi - Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Alexandre Baldy, Alexandre 
Leite, Aluisio Mendes, Andres Sanchez, Carlos Melles, Edmar Arruda, Edmilson 
Rodrigues, Enio Verri, Fábio Ramalho, Félix Mendonça Júnior, Fernando Monteiro , 
João Gualberto, José Maia Filho, Junior Marreca, Leonardo Picciani, Leonardo 
Quintão, Lucio Vieira Lima, Luiz Carlos Hauly, Miro Teixeira, Otavio Leite, Pauderney 
Avelino, Rafael Motta, Renzo Braz, Rodrigo Martins, Silvio Torres, Walter Alves, 
Cacá Leão, Davidson Magalhães, Evair de Melo, Hildo Rocha, Júlio Cesar, Leandre, 
Mauro Pereira, Nelson Marchezan Junior, Paulo Azi, Paulo Teixeira, Reginaldo 
Lopes, Rodrigo Maia, Simone Morgado, Tia Eron, Valtenir Pereira e Zé Silva.  

Sala da Comissão, em 20 de maio de 2015.  

 
Deputada SORAYA SANTOS  

Presidente  
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO 

A redação final aprovada pelo Plenário desta Casa ao Projeto 

de Lei Complementar nº 37-A, de 2015, acrescentava dois parágrafos ao art. 4º da 

Lei Complementar nº 148, de 2014, fixando o prazo de até trinta dias da data da 

manifestação do devedor para que a União promovesse aditivos aos contratos de 

refinanciamento da dívida celebrados entre os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, independentemente de regulamentação. Vencido esse prazo o devedor 

poderia recolher, a título de pagamento à União, o montante devido, com a aplicação 

da lei, ressalvado o direito da União de cobrar eventuais diferenças que forem 

devidas. 

O projeto, ao tramitar no Senado Federa,l recebeu duas 

emendas, retornando, assim, a Câmara dos Deputados, para que se manifeste tão 

somente sobre a matéria nova acrescida pela Casa Irmã.   

A Emenda nº 1 modifica os parágrafos acrescidos ao art. 4º da 

Lei Complementar nº 148, de 2014, fixando o prazo de 31 de janeiro de 2016, para 

que a União promova os aditivos contratuais, independentemente de 

regulamentação, após o que o devedor poderá recolher, a título de pagamento à 
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União, o montante devido, com a aplicação da Lei, ficando a União obrigada a 

ressarcir ao devedor os valores eventualmente pagos a maior.  

A Emenda nº 2 trata dos depósitos administrativos e judiciais 

em dinheiro referentes a processos nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os 

Municípios sejam parte. Parcela seria transferida para as respectivas contas únicas; 

o restante, no mínimo 30%, constituiria um fundo de reserva. A Emenda nº 2 

disciplina, entre outros aspectos, a destinação dos recursos correspondentes. 

A matéria, que tramita em regime de urgência e sujeita à 

apreciação do douto Plenário, foi distribuída inicialmente à Comissão de Finanças e 

Tributação, que se pronunciou pela não implicação da matéria em aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa pública, e, quanto ao mérito, pela aprovação da 

Emenda nº 1 e 2 na forma da Complementação de Voto. 

Chegam-nos, agora, as emendas para que esta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania se manifeste sobre a sua constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Sobre os aspectos de competência deste Órgão Colegiado, 

constatamos que as 2 (duas) emendas oriundas do Senado Federal estão em 

conformidade com as normas constitucionais relativas à competência privativa da 

União para legislar sobre a matéria (art. 5º, XXXII, c/c o art. 48 do ADCT), à 

atribuição do Congresso Nacional, com posterior pronunciamento do Presidente da 

República (art. 48, caput, da CF), e à legitimidade da iniciativa parlamentar 

concorrente (art. 61, caput, da CF).     

Quanto à juridicidade, não vislumbro qualquer conflito entre o 

contido nas emendas em exame e a ordem jurídica vigente. 

No tocante à técnica legislativa, verifico que as proposições em 

comento se ajustam aos preceitos da Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada 

pela Lei Complementar nº 107, de 2001, não carecendo de reparos.   

Pelas precedentes razões, nosso voto é pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Emenda nº 1 do Senado 

Federal ao Projeto de Lei Complementar nº 37-B, de 2015; e pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Emenda nº 2 do Senado 

Federal ao mesmo projeto. 
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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 37-D/2015 

Sala da Comissão, em 25 de maio de 2015. 

 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa das Emendas nºs 1 e 2 do Senado Federal ao Projeto de Lei 
Complementar nº 37/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, contra os votos dos Deputados Luiz Couto e Esperidião Amin.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Aguinaldo Ribeiro, Osmar Serraglio e 
Veneziano Vital do Rêgo - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, 
André Fufuca, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Bacelar, 
Bonifácio de Andrada, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico Alencar, Covatti Filho, 
Danilo Forte, Décio Lima, Esperidião Amin, Evandro Gussi, Fausto Pinato, Francisco 
Floriano, Giovani Cherini, Indio da Costa, Jhc, João Campos, José Fogaça, Júlio 
Delgado, Juscelino Filho, Jutahy Junior, Luciano Ducci, Luis Tibé, Luiz Couto, Luiz 
Sérgio, Marcos Rogério, Maria do Rosário, Padre João, Paes Landim, Pastor Eurico, 
Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Pr. Marco Feliciano, Rodrigo 
Pacheco, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Sergio Souza, Valmir 
Prascidelli, Wadih Damous, Bruna Furlan, Delegado Waldir, Glauber Braga, Lucas 
Vergilio, Mário Negromonte Jr., Marx Beltrão , Mauro Lopes, Max Filho, Odelmo 
Leão, Odorico Monteiro, Professor Victório Galli, Reginaldo Lopes, Rubens Otoni, 
Sandro Alex, Silas Câmara, Valtenir Pereira e Wellington Roberto.  

Sala da Comissão, em 27 de maio de 2015.  

  

Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 
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